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retribuição mínima mensal garantida, resultante da
redução relacionada com o trabalhador, de acordo com
o artigo 209.o da Lei n.o 35/2004, de 29 de Julho.

Artigo 2.o

1 — A presente portaria entra em vigor no 5.o dia
após a sua publicação no Diário da República.

2 — As tabelas salariais e os valores das cláusulas
de conteúdo pecuniário produzem efeitos desde 1 de
Janeiro de 2006.

3 — Os encargos resultantes da retroactividade pode-
rão ser satisfeitos em prestações mensais de igual valor,
com início no mês seguinte ao da entrada em vigor da
presente portaria, correspondendo cada prestação a dois
meses de retroactividade ou fracção e até ao limite de
seis.

O Ministro do Trabalho e da Solidariedade Social,
José António Fonseca Vieira da Silva, em 13 de Fevereiro
de 2007.

Portaria n.o 252/2007
de 9 de Março

O acordo colectivo de trabalho entre a UNICER —
Bebidas de Portugal, SGPS, S. A., e outras e o Sindicato
Nacional dos Trabalhadores da Indústria e Comércio
de Alimentação, Bebidas e Afins e outros, publicado
no Boletim do Trabalho e Emprego, 1.a série, n.o 40,
de 29 de Outubro de 2006, objecto de rectificação publi-
cada no Boletim do Trabalho e Emprego, 1.a série, n.o 42,
de 15 de Novembro de 2006, abrange as relações de
trabalho entre as empresas outorgantes da convenção,
as quais se dedicam ao fabrico e comercialização de
cervejas, águas e refrigerantes, e os trabalhadores ao
seu serviço representados pelas associações sindicais que
a outorgaram.

As empresas e as associações sindicais outorgantes
requereram a extensão do ACT às relações de trabalho
estabelecidas entre as empresas signatárias e trabalha-
dores ao seu serviço não representados pelas associações
sindicais outorgantes.

A extensão da convenção tem o efeito de uniformizar
as condições de trabalho dos trabalhadores ao serviço
das empresas outorgantes, assegurando uma retroacti-
vidade das tabelas salariais idêntica à da convenção.

Não fixando a convenção retroactividade para as res-
tantes prestações de conteúdo pecuniário, a extensão
determina a produção de efeitos das mesmas a partir
do dia 1 do mês seguinte ao da entrada em vigor da
convenção.

Atendendo a que a convenção regula diversas con-
dições de trabalho, procede-se à ressalva genérica de
cláusulas contrárias a normas legais imperativas.

Foi publicado o aviso relativo à presente extensão
no Boletim do Trabalho e Emprego, 1.a série, n.o 47,
de 22 de Dezembro de 2006, à qual não foi deduzida
oposição por parte dos interessados.

Assim:
Ao abrigo dos n.os 1 e 3 do artigo 575.o do Código

do Trabalho, manda o Governo, pelo Ministro do Tra-
balho e da Solidariedade Social, o seguinte:

Artigo 1.o

1 — As condições de trabalho constantes do ACT
entre a UNICER — Bebidas de Portugal, SGPS, S. A.,

e outras e o Sindicato Nacional dos Trabalhadores da
Indústria e Comércio de Alimentação, Bebidas e Afins
e outros, publicado no Boletim do Trabalho e Emprego,
1.a série, n.o 40, de 29 de Outubro de 2006, objecto
de rectificação publicada no Boletim do Trabalho e
Emprego, 1.a série, n.o 42, de 15 de Novembro de 2006,
são estendidas às relações de trabalho entre as empresas
outorgantes e os trabalhadores ao seu serviço, das pro-
fissões e categorias profissionais previstas na convenção,
não representados pelas associações sindicais outor-
gantes.

2 — Não são objecto de extensão as cláusulas con-
trárias a normas legais imperativas.

Artigo 2.o

1 — A presente portaria entra em vigor no 5.o dia
após a sua publicação no Diário da República.

2 — As tabelas salariais previstas na convenção pro-
duzem efeitos desde 1 de Janeiro de 2006 e as cláusulas
de conteúdo pecuniário produzem efeitos desde 1 de
Dezembro de 2006.

3 — Os encargos resultantes da retroactividade
podem ser satisfeitos em prestações mensais de igual
valor, com início no mês seguinte ao da entrada em
vigor da presente portaria, correspondendo cada pres-
tação a dois meses de retroactividade ou fracção e até
ao limite de seis.

O Ministro do Trabalho e da Solidariedade Social,
José António Fonseca Vieira da Silva, em 13 de Fevereiro
de 2007.

Portaria n.o 253/2007
de 9 de Março

As alterações do contrato colectivo de trabalho cele-
brado entre a Associação Comercial do Distrito de Beja
e o CESP — Sindicato dos Trabalhadores do Comércio,
Escritórios e Serviços de Portugal e outro, publicadas
no Boletim do Trabalho e Emprego, 1.a série, n.o 38,
de 8 de Outubro de 2006, abrangem as relações de tra-
balho entre empregadores e trabalhadores representa-
dos pelas associações que as outorgaram.

As associações subscritoras requereram a extensão
das referidas alterações a todos os trabalhadores das
profissões e categorias previstas e a todas as empresas
que se dediquem à actividade de comércio a retalho
no distrito de Beja. No entanto, como o âmbito sectorial
da convenção não abrange, apenas, actividades classi-
ficadas como comércio retalhista, a extensão é emitida
para as actividades abrangidas.

A convenção actualiza a tabela salarial. O estudo de
avaliação do impacte da extensão da tabela salarial teve
por base as retribuições efectivas praticadas no sector
abrangido pela convenção, apuradas pelos quadros de
pessoal de 2004 e actualizadas com base no aumento
percentual médio das tabelas salariais das convenções
publicadas no ano de 2005.

Os trabalhadores a tempo completo do sector, com
exclusão de aprendizes, praticantes e do residual (que
inclui o ignorado) são cerca de 1209, dos quais 849
(70,2%) auferem retribuições inferiores às da tabela
salarial da convenção, sendo que 501 (41,4%) auferem
retribuições inferiores às convencionais em mais
de 7,2%. São as empresas do escalão até 10 trabalha-
dores que empregam o maior número de trabalhadores
com retribuições inferiores às da convenção.




